
 

O Observatório do Meio rural (OMR) realizou no dia 19 de Julho de 2019, uma Conferência com 

o título Políticas públicas para o Agro-negócio. A conferência teve a presença de cerca de oitenta 

pessoas, incluindo representantes da Assembleia da República, de Ministérios, empresários, 

organizações da sociedade civil, academia e público e interessados no tema abordados. Os debates 

decorreram com grande entusiasmo e conhecimento das realidades por parte dos participantes, e 

contributos para o aprofundamento das pesquisas em curso. 

 

 

 

 

COMUNICADO 

Conferência sobre Políticas Públicas para o Agro-Negócio 

 

 

A conferência, realizada no dia 19 de Julho de 2018, apresentou resultados preliminares de 

pesquisas realizadas pelo OMR ao longo do corredor da Beira, com incidência nos distritos de 

Dondo, Búzi, Nhamatanda, Gondola, Vanduzi, Sussundenga e Manica. Foram ainda apresentados 

alguns resultados de trabalhos realizados em Malema e Lichinga. As pesquisas pretendem analisar 

e monitoraro cumprimento dos objectivos de projectos de investimento na agricultura realizados 

em mecanização e prestação de serviços (Centros de Prestação de Serviços Agrários), silos da 

Bolsa de Mercadorias e de regadios, na perspectiva de transformar os pequenos produtores 

("sector familiar") em agricultores "emergentes" ou "comerciais". 

 

Os investimentos realizados e em curso são de implementação recente e, portanto, existem 

oportunidades para melhorar as deficiências encontradas e reforçar os aspectos positivos.Na 

página da internet do OMR (www.omrmz.org), encontram-se os documentos síntese dos 

resultados das pesquisas. As principais conclusões da conferência são as seguintes: 

 Os investimentos são realizados de forma dispersa no território, com pouca articulação 

entre si, o que dificulta as sinergias possíveis; 

 Existem investimentos não, ou deficientemente, concluídos, o que não permite que seja 

realizável pelo menos parte das funções previstas em cada projecto; 

 Os investimentos são realizados e concluídos sem que, posteriormente, se criem 

condições que permitam alcançar grande parte dos objectivos iniciais de aumentar a 

produtividade, a produção e o rendimento das famílias dos pequenos produtores e a 

suposta transformação em agricultores emergentes; 

 Os equipamentos adquiridos (tractores e alfaias) possuem todos as mesmas características 

técnicas e de potencia não adequadas a áreas pequenas de produção, tornando irrelevante, 

por razões de custos e de eficácia, o acesso para os produtores alvo, segundo os objectivos 

definidos para os centros de prestação de serviços; 

 A acessibilidade dos pequenos produtores aos serviços previstos pelos investimentos é, 

por diferentes razões, muito limitadas; portanto, o objectivo citado em todos os 

documentos oficiais que fundamentam os investimentos de prestar serviços aos pequenos 

produtores não é alcançado. Beneficiam, sim, apenas alguns médios produtores; 

 Não é perceptível que, a partir dos investimentos (nos casos de estudo realizados), esteja 

em curso um processo consistente de emergência de agricultores "comerciais" e, ainda 

menos, um processo de transformação estrutural da agricultura, não somente no que 

respeita à dimensão das parcelas trabalhadas, como na intensificação do capital nos 

sistemas de produção e nas relações com os mercados. Verifica-se que existe alguma 

alteração da composição das culturas produzidas nos beneficiários dos regadios, 

mantendo a produção alimentar como a principal; 

 Os beneficiários dos investimentos auferem, directa e indirectamente, diferentes formas 

de subsídios do Estado (os próprios investimentos, comparticipação pública na aquisição 

de tractores e alfaias, preços de armazenagem nos silos, extensão rural, entre outros), com 



quem tendem a estabelecer relações clientelistas. Estes investimentos são sobretudo 

financiados por recursos externos da cooperação, donativos ou através de créditos com 

taxas juro baixas; 

 Detectaram-se casos de conflitos de interesses entre funcionários públicos e os 

contratados para a prestação de serviços aos produtores. 

 

Constatou-se que os investimentos beneficiam principalmente os médios agricultores ou incluem 

pessoas que, com diferentes ligações ao sistema do poder político e às elites económicas e sociais 

locais, possuem acessos privilegiados aos serviços resultantes dos investimentos, tendo como 

consequência o aprofundamento das desigualdades sociais. A ausência de mecanização é 

compensada pela existência de uma mão-de-obra abundante e barata, o que é revelador de alguma 

funcionalidade da pobreza rural, em sistemas de produção baseados no trabalho sazonal. Isto é, 

está em processo a continuidade da diferenciação social assente nas hierarquias locais e 

potenciadas, primeiro pelo colonialismo, depois pelas empresas estatais e posterior privatização 

e, actualmente, pelo modelo de crescimento dominante. 

 

Os beneficiários das infra-estruturas e dos serviços representam uma muito pequena percentagem 

dos agricultores das respectivas zonas. Os poucos beneficiários revelam bons graus de satisfação 

na armazenagem, no aluguer de máquinas, na extensão e no acesso a subsídios diversos. Nestes 

casos, existem aumentos de produtividade e de rendimento dos produtores, maior uso de máquinas 

e de factores de produção adquiridos no mercado e mais utilização de mão-de-obra assalariada. 

Constatou-se ainda que os beneficiários mantêm a agricultura como principal fonte de 

rendimento, mas que existe um maior grau de diversificação de actividades, comparativamente 

com os pequenos produtores que produzem essencialmente para a reprodução económica e social 

da família. 

 

Em consequência do pequeno número de beneficiários, a estrutura agrária nas zonas estudadas 

não se tem alterado significativamente. 

 

As principais lacunas institucionais e organizacionais pós-investimentos que dificultam alcançar 

os objectivos dos projectos, são as seguintes: 

 Pouca formação, informação e extensão para a prática de produção em regadio, para a 

gestão, funcionamento e conservação das infra-estruturas, de conhecimento sobre as 

condições de armazenagem nos silos, reduzida contratação e formação de técnicos, o que 

dificulta a eficiência dos investimentos; 

 Baixo acesso aos mercados por razões das deficientes vias de comunicação, de meios de 

transporte e pouca informação dos preços que, juntamente com a pouca capacidade de 

armazenagem nos momentos pós-colheita, forçam a venda da produção a preços baixos;  

 Difícil ou nulo acesso ao crédito devido, principalmente, aos seguintes motivos: acesso 

ao sistema bancário (distâncias e documento exigível e condições de elegibilidade); taxas 

de juro muito elevadas; posse de garantias exigidas pelo sistema bancário formal; e, 

formação escolar e hábitos de relacionamento da maioria dos produtores com o sistema 

bancário; 

 Gestão deficiente das infra-estruturas e dos equipamentos. Os diferentes modelos de 

gestão das infra-estruturas criadas (privados, parcerias público-privadas e associações) 

têm-se revelado ineficazes, sem regulamentação e fiscalização dos contratos entre os 

sectores público e privado, pouca formação e atitude empresarial, agravando o não 

cumprimento dos objectivos definidos e a deficiente utilização dos equipamentos; 

 Frágil organização, capacitação técnica e pequena escala das associações de produtores 

para assegurar a gestão de infra-estruturas, discutir os preços, ganhar acessibilidade aos 

mercados de bens e de factores. 

 

Destacou-se que o desenvolvimento da agricultura não pode ser apenas com medidas sectoriais. 

Há necessidade de se conceber e de haver políticas e acções de desenvolvimento local numa 



perspectiva integrada, particularizando o desenvolvimento de múltiplas actividades para a 

diversificação das fontes de rendimento, assim como da agro-indústria, a manutenção de estradas 

e comunicações, o comércio, a educação e a saúde. 

 

A conferência ressaltou a necessidade de existência de políticas económicas favoráveis e, 

eventualmente, positivamente discriminatórias em relação à agricultura, como por exemplo, 

protecção a determinadas produções (tendo sido apontados os resultados positivos do açúcar e do 

caju), de manutenção de estradas terciárias para articular os mercados, reduzindo os custos e os 

tempos de transporte, a comparticipação em alguns investimentos privados e das associações de 

produtores, a monitorização e eventualmente o estabelecimento de preços mínimos e a garantia 

de aquisição da produção. Ressaltou-se o papel das relações comerciais e multiplamente 

vantajosas entre os diferentes tipos de produtores. Realçou-se que o arranque da agricultura tem 

que se focalizar, numa primeira fase, em projectos e políticas de mercados - garantia de 

compradores - preços incentivadores - estradas - extensão/formação que proporcionem escolhas 

técnicas. 

 

A conferência sugere que as instituições públicas, privadas e da sociedade civil se articulem nos 

diferentes níveis territoriais para a concepção do desenvolvimento, implementação de projectos e 

monitorização das decisões e medidas assumidas.  

 

Os resultados das pesquisas de monitorização de alguns dos "projectos bandeira" da agricultura, 

devem ser consideradas pelas instituições competentes para que os actuais pontos críticos possam 

ser melhorados. Só assim os investimentos poderão atingir os objectivos económicos e sociais, 

ser eficientes, aumentar o rendimento das famílias, ser inclusivos e sustentáveis a longo prazo. Só 

assim se compreenderá o alargamento a novos investimentos em capacidade de armazenagem, 

serviços agrários e infra-estruturas produtivas. Caso contrário, será preferível deixar de gastar o 

dinheiro da cooperação, dos doadores, dos contribuintes, deixando de avolumar a dívida 

moçambicana. 

 

Finalmente, o discurso de que estes investimentos se destinam aos pequenos produtores (sector 

familiar) não é confirmado. Na realidade estes investimentos procuram incentivar os médios e 

grandes produtores e os agentes de comercialização. Nesta perspectiva, existe total coerência com 

a política agrária dominante que se baseia no agro-negócio, relegando os camponeses para um 

segundo plano … ou "nenhum plano". O Estado e o sector privado não resolvem, por si sós, as 

grandes questões de desenvolvimento. É necessário que haja um desenvolvimento socialmente 

inclusivo com crescente organização dos pequenos produtores em associações. O mercado, por si 

só, também não constitui a "solução invisível". 

 

Para uma leitura mais detalhada de alguns destes aspectos, veja os seguintes documentos: 

 

 Centros de Prestação de Serviços Agrícolas (CPSA): Objectivos e Realidades 

(http://omrmz.org/omrweb/wp-content/uploads/Destaque-Rural-25.pdf) 

 Investimento Público na Agricultura: O Caso dos Regadios no Corredor da Beira 

(Vanduzi, Sussundenga, Nhamatanda e Búzi) (http://omrmz.org/omrweb/wp-

content/uploads/Destaque-39.pdf) 

 Bolsa Mercadorias Moçambique (BMM): Objectivos e Realidades 

(http://omrmz.org/omrweb/wp-content/uploads/Destaque-Rural-23.pdf)  

 Reflexões sobre a Comercialização da Mandioca para a Produção de Cerveja 

(http://omrmz.org/omrweb/wp-content/uploads/Destaque-Rural-34.pdf) 

 

 

Maputo, 25 de Julho de 2018. 

A Direcção do OMR 


